
        
            
                
            
        

    


Integração ferroviária Sul-Americana: por que não anda esse trem?



 


 




Ivanil Nunes	

 






















 

São Paulo

2021




N923	Nunes, Ivanil 

2ª. edição.

Integração ferroviária Sul-Americana: por que não anda esse trem?

291 p. 14x21

 

ISBN 978853910248-8

 

1. História Econômica. 2. Transporte ferroviário. 3. Ferrovias. 4. América do Sul. 5. Integração ferroviária. 6. Ferrovias brasileiras. 7. Ferrovias Sul-Americanas 

CDU 33:98

CDD 330.98

 

1a. edição: junho de 2011











Ivanil Nunes



 






 

Este trabalho é dedicado: 

 




 

Aos meus pais: Pedro e Anita Nunes, aos quais serei eternamente grato pelo muito que deles recebi.

 










Agradecimentos



A produção deste livro tem como base a minha tese de doutorado, realizada junto ao Programa de Integração da América Latina (PROLAM), elaborada entre 2005 e 2008. Para a realização desta tarefa contei com a ajuda, apoio, e estímulos de dezenas de pessoas. Assim, os agradecimentos abaixo não se limitam apenas às pessoas e instituições aqui relacionadas. Por questão de espaço agradeço formalmente apenas àquelas que tiveram contribuição direta para a realização desta empreitada.

Por esse motivo agradeço muitíssimo à Profa. Dra. Sueli Terezinha Ramos Schiffer, que, com sua orientação, provocou modificações em muitas de minhas convicções acadêmicas.

Ao prof. Dr. Flávio Azevedo Marques de Saes pelas suas críticas e sugestões, sempre pertinentes, realizadas durante a fase de qualificação de Tese de doutoramento ocorrida junto ao Programa de Integração da América Latina (PROLAM/USP).

Aos membros da Banca, formada pelos professores: Dra. Maria Cristina Cacciamali, Dra. Maria Lucia Refinetti Rodrigues Martins, Dr. Paulo Roberto Cimó Queiroz e Dr. José Ultemar da Silva, pela generosa recomendação de publicação da tese de doutorado; incentivo decisivo para a materialização deste livro. 

Meu especial agradecimento à FAPESP que muito tem contribuído com minha formação acadêmica nesta temática e que tem participado efetivamente para a divulgação de minhas pesquisas que envolvem as questões relativas ao sistema ferroviário em São Paulo, no Brasil e na América do Sul, seja através de bolsa para a realização de meu mestrado, seja através de auxílio à publicação do livro “Douradense: a agonia de uma ferrovia”, resultante de pesquisa realizada naquela ocasião, seja na decisiva contribuição para a viabilização da 1ª. edição deste livro e, também, pelo agraciamento de outras duas bolsas de estudos concedidas para o aprofundamento das pesquisas que eu havia realizado no meu doutoramento: uma Bolsa de Pós-Doutorado, nacional, e uma outra Bolsa Estágio de Pesquisa no Exterior (BEPE), para o meu estágio na Universidad de Buenos Aires (UBA). 

Agradeço também a Asociación Latinoamericana de Ferrocarriles (ALAF) pela disponibilidade de fontes que foram de enorme valia para a realização desta pesquisa.

Aos funcionários do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), escritório de Buenos Aires, pela acolhida, e cessão para consulta, em sua vasta biblioteca.

Às profas. Doutoras, Vera Lúcia Silveira Botta Ferrante e Maria Lúcia Lamounier, que, por suas orientações anteriores, na Graduação e Mestrado, respectivamente, contribuíram, e muito, para que eu pudesse avançar teoricamente neste tema.

Ao Prof. Dr. Guilherme Grandi, e a Profa. Dra. Silvia M. Carbone pelas discussões de diversas destas ideias quando estas ainda não passavam de meros rascunhos de uma nascente tesinha. 

Aos meus filhos queridos Mariana, Rodrigo, Estela e Estéfani.

 

A todas e todos meus reiterados agradecimentos.













Prefácio



Paulo Roberto Cimó Queiroz




O primeiro aspecto a ser ressaltado, no livro que o leitor tem agora em mãos, é a disposição de seu autor em enfrentar um tema tão trabalhoso e multifacetado. É, de fato, impressionante a quantidade de fontes que ele precisou manusear, a torrente de dados que ele precisou coletar, analisar e sistematizar para poder sustentar seus raciocínios e conclusões. É também louvável a disposição do autor em encarar inúmeros aspectos teóricos – aspectos esses que, dada a amplitude do tema, se desdobram ao longo de um extenso período histórico. Desse modo, é igualmente impressionante a vastidão da bibliografia que o autor precisou compulsar para dar conta de todos esses aspectos.

Tendo enfrentado inteligentemente esses desafios, Ivanil Nunes produziu um sólido apanhado da questão que se propôs estudar. Com este trabalho, o saber acadêmico se mostra presente e atento, como é seu dever, às grandes questões da atualidade, que requerem de todos nós, pesquisadores universitários, um esforço tanto analítico quanto propositivo. Ao tomar o tema da integração ferroviária sul-americana e situá-lo em termos sociais, políticos e econômicos (e para tanto, evidentemente, em termos históricos), Ivanil Nunes oferece à sociedade uma contribuição que servirá de base – pelo menos, é o que devemos esperar – para um futuro encaminhamento prático dessa palpitante questão.

É certo que, pela trajetória acadêmica do autor, bem como por suas legítimas opções teóricas, o trabalho privilegia, na análise das ferrovias, sua dimensão econômica, vale dizer, as formas de sua inserção na lógica da expansão capitalista. Isso não quer dizer, todavia, que o autor ignore as demais dimensões em que necessariamente se inserem empreendimentos de tão grande porte como são os sistemas ferroviários. Sabe-se de fato que, em praticamente toda parte onde foram implantados, a partir do século XIX, tais empreendimentos responderam também, em maior ou menor grau, a outras demandas sociais, pertencentes aos campos do político e do simbólico – o que Ivanil Nunes expressamente registra ao afirmar que não se pode limitar o fenômeno ferroviário “apenas ao cálculo utilitarista desta lógica do capital, tendo em vista que outros motivos de cunho não meramente econômico contribuíram para o estímulo à construção ferroviária”.

Penso que este livro poderia ser descrito, em síntese, como um forte brado contra a relativa desimportância do transporte ferroviário no processo de integração não só entre os países sul-americanos como entre as diversas regiões no interior de cada um desses países. Avançando, contudo, para além do simples brado, o autor busca as razões históricas dessa desimportância. Desse modo, ele demonstra em detalhes os condicionamentos que, em diferentes momentos da existência de nossos países, conduziram à atual configuração da rede ferroviária. O ponto de partida são os “vícios de origem”, se assim podemos qualificá-los, responsáveis pelo fato de que, desde o século XIX, nossas redes ferroviárias foram construídas para atender, sobretudo, aos interesses dos grupos exportadores, implicando na conhecida configuração “interior-portos”. Depois, o autor se dedica ao período crucial que se inicia por volta de 1950, marcado pela crescente concorrência que as ferrovias passam a enfrentar por parte dos transportes rodoviários. Finalmente, analisa a nova fase vivida pelos sistemas ferroviários sul-americanos a partir da década de 1990, quando as ferrovias antes estatais voltam ao controle da iniciativa privada.

Dada a variedade de temas abordados no livro, são muitos os aspectos sobre os quais, como historiador dos transportes e ferroviarista convicto, eu gostaria de tecer comentários. Tal procedimento, contudo, além de extrapolar os limites de uma simples apresentação, certamente tiraria dos leitores parte dos prazeres da descoberta. Assim sendo, limito-me aqui a enfatizar a fecundidade da tese, esposada pelo autor, referente ao ocorrido nos países considerados, e particularmente no Brasil, a partir da década de 1950. De fato, Ivanil Nunes mostra que não ocorreu nessa época um “desmonte generalizado” dos sistemas ferroviários (interpretação, como se sabe, muito presente no senso comum). O que ocorreu foi, ao contrário, uma “reinvenção” desses sistemas, por meio da intervenção estatal – com o que se tem portanto, a partir daí, não um suposto fim da “era ferroviária” mas apenas o início de uma nova fase na existência desse meio de transporte.

Ivanil Nunes analisa criticamente, em profundidade, essa reinvenção. De sua análise se depreende que desde então, especialmente no Brasil, a rede ferroviária foi levada, cada vez mais, a abraçar sua reconhecida vocação principal, isto é, o transporte de grandes massas a grandes distâncias – abandonando, por conseguinte, certas operações que, embora pudessem ter um elevado significado social, pesavam desmesuradamente nos custos das empresas ferroviárias (como é o caso, especialmente conhecido, dos chamados trechos e ramais deficitários, sistematicamente desativados a partir de 1960).

Extremamente crítico em relação a essa solução, Ivanil Nunes mostra que ela se inseria na lógica do sistema capitalista então vigente, marcado pela aceleração do processo de industrialização – para cujo processo o transporte rodoviário se apresentava, por diversos motivos, mais “funcional” que o ferroviário. Assim, com o característico desgosto compartilhado por todos os ferroviaristas, o autor lamenta que nossas sociedades tenham decidido apenas manter o grosso da rede ferroviária existente, ao invés de ampliá-la por meio de novas ligações transversais, radiais e longitudinais – por meio, enfim, de uma firme aposta no modo ferroviário como o mais adequado a um desenvolvimento socialmente equilibrado.

Como resultado daquela decisão, mostra o autor, a rede ferroviária brasileira, em particular, acentuou sua velha feição de elemento de ligação entre o interior e os portos, privilegiando portanto sua antiga função exportadora – e ademais permanecendo, no geral, limitada ao transporte de uns poucos produtos primários de interesse de uns poucos grandes usuários. De tais opções, portanto, decorre o fato de as ferrovias desempenharem um papel tão pouco importante na integração não só das diversas regiões brasileiras como também dos países vizinhos.

Na verdade, permitindo-me aqui a manifestação de uma opinião pessoal, penso que no contexto da época – aí incluída a específica correlação de forças políticas e sociais, além da rápida popularização dos transportes automotores (o que configurava, de fato, uma autêntica “revolução” tecnológica e cultural) – seria realmente muito difícil ampliar as linhas férreas num sentido mais “positivo”, como acima indicado. Desse modo, a citada reinvenção, se não levou à configuração de um sistema ferroviário que fugisse do padrão “interior-litoral”, permitiu, pelo menos, a sobrevivência de uma boa parte de nossa velha rede.

Seja como for, e parafraseando o autor, podemos dizer que a “era ferroviária” no Brasil não acabou em 1940 e nem, felizmente, em 1950, em 1990 e tampouco em 2011. Em outras palavras, não há motivos para tomarmos como fato consumado que a nossa rede vai sempre continuar servindo a poucos poderosos clientes, com produtos primários de exportação etc. A “reinvenção” a que Ivanil brilhantemente se refere, iniciada nos anos 1950 e continuada depois de 1990, é apenas um momento dessa história, a qual – esperamos – prosseguirá até que tenhamos, no futuro, uma rede ferroviária digna desse nome, apta a promover uma eficaz integração não apenas entre as diferentes porções de nosso país como também entre o Brasil e seus vizinhos mais próximos. Como tudo passa, o “ciclo” do desenvolvimento econômico baseado no transporte rodoviário também já está passando no Brasil – como aliás demonstram os diversos projetos atuais de construção, ampliação e interligação de vias férreas (bem como, de resto, os lentos mas persistentes avanços da navegação fluvial).

Enfim, por tudo o que foi dito, faço questão de registrar que, para mim, é motivo de grande satisfação a oportunidade de participar, com esta apresentação, da publicação desta valiosa pesquisa.

Com este livro de Ivanil Nunes, podemos dizer que temos em mãos um precioso guia para muitos outros estudos, mais particulares, que poderão ser feitos de agora em diante – e um livro que, além de marcar a presença do pensamento acadêmico no debate contemporâneo, poderá frutificar em providências concretas para um futuro que desejamos o mais próximo possível.




Abril/2011.




Pósfacio à segunda edição




A segunda edição deste livro está acontecendo dez anos após a edição da primeira, que fora levada a termo pela Editora Annablume e pela FAPESP. Esta nova versão, portanto, está perfeitamente contida naquela, embora eu tenha optado por fazer pequenos ajustes e algumas revisões que não chegaram a alterar o conjunto da obra.

Estes ajustes visaram, basicamente, adaptar o trabalho às novas plataformas editoriais que, na última década, tem potencializado a capacidade de disseminação de ideias - tais como as apresentadas neste trabalho. Aproveitei-me desta oportunidade para tentar aproximar um pouco mais o livro – que surgiu de uma tese de doutoramento (algo mais formal) – de um material mais acessível, para um público mais amplo. Foram retirados algumas figuras e tabelas extensas, embora tenham sido mantidos os argumentos provenientes daqueles dados. 

Reitero meus agradecimentos às pessoas e instituições que contribuíram – cada um seu modo – para a realização deste trabalho. Em especial ao prof. Dr. Paulo Roberto Cimó Queiroz, que no prefácio à primeira edição conseguiu captar não só o “espírito” deste livro, mas toda a lógica das principais indagações que me motivaram a investir – com afinco e com prazer – em anos de estudos nesta temática, tão cara para mim e para ele próprio. 




(O autor, janeiro/2021)










Introdução



O objeto de estudo deste livro é a infraestrutura ferroviária sul-americana, particularmente sua função para o processo de integração sul-americano após a década de 1990. O principal objetivo neste trabalho é analisar por que a infraestrutura ferroviária sul-americana é tão pouco integrada. Mais especificamente, porque o sistema ferroviário brasileiro é tão pouco integrado ao conjunto da infraestrutura ferroviária Sul-Americana. Argumenta-se nesta pesquisa que a inexpressiva participação ferroviária no processo de integração regional está relacionada ao tipo de desenvolvimento econômico e social realizados historicamente nos países da Região. As ferrovias sul-americanas contribuíram, até meados do século XX, para a integração tanto nacional quanto intrarregional através da expansão de linhas férreas em âmbito nacional quanto pela construção de conexões internacionais, que serviram para aumentar a possibilidade de trânsito de passageiros, de mercadorias, animais ou pequenas expedições, na Região. No entanto, a partir da década de 1950, observa-se à desativação de parcela significativa de linhas e serviços do modal ferroviário regional, que foi submetido a um processo de reinvenção de seu modelo de negócios pela intervenção estatal (e pelas próprias forças do mercado) que, após décadas de controle e readequação administrativa, acabou por, novamente, estimular a volta de investidores privados ao setor. 

As ferrovias estão presentes em todos os países sul-americanos, mas em cinco desses países, Colômbia, Equador, Guianas, Suriname e Venezuela, não foram instituídos linhas férreas que ultrapassassem os limites nacionais. Nos sete países restantes foram construídas, entre o século XIX e XX, pelo menos treze conexões internacionais que possibilitam ligações ferroviárias entre os seguintes países: Argentina-Bolívia, Argentina-Chile, Argentina-Brasil, Argentina-Paraguai, Bolívia-Chile, Bolívia-Peru, Bolívia-Brasil, Brasil-Uruguai, Brasil-Paraguai, Chile-Peru. A Argentina, a Bolívia e o Brasil se conectam, cada um, com quatro países fronteiriços e são os que mais possuem conexões internacionais com seus vizinhos; seguidos de Chile, que possui conexões ferroviárias internacionais com três de seus vizinhos. Peru e Paraguai, respectivamente, possuem ligações férreas com dois países vizinhos. O Uruguai, através de uma conexão, está ligado, pela via férrea, apenas com o Brasil (CEPAL, 1972). 

Essas malhas férreas foram construídas a partir de meados do século XIX, para atender, dentre os principais propósitos, ao escoamento de mercadorias em direção ao (ou proveniente dos) portos. Em função deste motivo principal, ainda que este não seja o único, observa-se que a maior parte da infraestrutura logística parece contribuir pouco, no presente, para a integração econômica regional, em curso, ainda que tenha sido aumentada muito nas últimas décadas a circulação de mercadorias entre os países sul-americanos.

Conforme se verifica na tabela 1, abaixo, esse montante intrarregional de circulação de mercadorias cresceu consideravelmente a partir da década de 1960.




 




Tomando-se a economia brasileira como referência, percebe-se que as exportações totais cresceram mais de 4.800% entre 1960 e 2010. Em relação às exportações para a América do Sul, este montante chegou a crescer mais de 2.350%. Já as importações totais brasileiras cresceram, aproximadamente, 786% enquanto as importações originárias da América do Sul aumentaram 430% no mesmo período. 

Num primeiro momento, seria admissível que o acréscimo dos fluxos comerciais na América do Sul, ocorridos a partir da década de 1960 e notadamente após a década de 1990, implicasse em aumento proporcional de maior circulação terrestre de pessoas e mercadorias, pelo menos entre as localidades de países em que houvesse efetiva comunicação física. E que aquele acréscimo provocasse também maior ampliação do uso de modais terrestres tais como o ferroviário e o rodoviário; ainda que se pudesse considerar plausível que o modal marítimo se mantivesse com maior participação na quantidade transportada uma vez que a maior parte das transações comerciais ocorre com mercados localizados fora da região. 

No entanto, esses aumentos de fluxos comerciais não implicaram em maior utilização ou ampliação física das estradas de ferro nos países da Região. Pelo contrário, daquela estrutura construída entre meados do século XIX a meados do XX restaram, basicamente, as principais linhas férreas que possibilitam a integração de alguns espaços econômicos dos países da região, cujos fluxos de transportes estiveram relacionados, na maioria dos casos, ao comércio externo (em um formato de circulação similar ao estruturado desde o século XIX). No âmbito interno à Região Sul-Americana, os fluxos comerciais de produtos industrializados, que se ampliaram consideravelmente após a Segunda Guerra Mundial, passaram a ser amplamente realizados ou pelo modal tradicional, marítimo, ou pelo rodoviário e aéreo, bem mais adaptados à nova demanda por circulação de mercadorias, após a década de 1950. Essa concorrência que as ferrovias passaram a enfrentar em relação aos outros modais teve por consequência a redução da participação relativa deste modal no conjunto da infraestrutura de transportes regional e a substancial reestruturação da malha ferroviária. Essa malha, após atingir seu auge em extensão por volta de meados da década de 1950, passou a sofrer diversos processos de encampações públicas nos diversos países da Região, que vieram seguidas de desativações de linhas (ramais ou mesmo pequenas ferrovias inteiras, após 1960). 

Quando se compara a extensão das linhas desativadas na Região, entre 1960 e 2006, percebe-se que essa redução chegou a atingir a pouco mais de um quarto do total instalado:









Embora tenha ocorrido desativação de diversas linhas férreas em diversos países da Região, vale lembrar que, após a década de 1960, também ocorreu considerável aumento dos fluxos de comércios entre os países sul-americanos, cujas economias regionais passaram por visíveis modificações, que implicaram em maior circulação de mercadorias industrializadas[1]. 

Esses novos grupos de interesses econômicos impuseram transformações na organização do espaço econômico, que foi sendo alterado para contemplar as demandas da circulação também no âmbito do mercado nacional e intrarregional. Mercadorias cujos fluxos não se restringem mais apenas ao comércio externo, pois também são direcionadas, a partir de alguns pontos de produção, para diversas localidades espalhadas regionalmente. Logo, as ações estatais de integração, que se consolidam por volta da década de 1950, colaboram para a ampliação do mercado para as indústrias nacionais estabelecidas entre 1914-45, mas também atendem à demanda logística das empresas multinacionais que se estabelecem na Região após a Segunda Guerra Mundial. A participação das manufaturas, portanto, se tornou crescente tanto nas exportações totais quanto para dentro da própria área da Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC) a partir de 1960.









Parece configurar-se, a partir da Segunda Guerra Mundial, e, particularmente, após a criação da ALALC (renomeada, em 1980, para Asociación Latinoamericana de Integración – ALADI), um cenário de ampliação do comércio de manufaturas, tanto interna quanto externamente à Região. No conjunto, os países sul-americanos tiveram suas exportações de manufaturas ampliadas de 3,4% do total, em 1960, para um terço do total destas, em 1990. Argentina e Brasil, no mesmo período, passaram de 4,1 e 2,2% para 29,3 e 51,8%, respectivamente. No âmbito interno à região sul-americana, as exportações de manufaturas cresceram, proporcionalmente, ainda mais em relação ao total das exportações, ampliando-se de 10,6%, em 1960, para 51,3%, em 1990. As indústrias localizadas no Brasil parecem ter sido, de longe, as que mais conseguiram ampliar seus mercados intrarregionais, uma vez que a participação das exportações das manufaturas produzidas no Brasil, que em 1960 representavam apenas 8,4% do total exportado à Região, ampliou-se para 82,9% das exportações brasileiras para os demais países da ALADI.

A ação estatal desenvolvida nos mais variados países sul-americanos, ao se reconstruir a rede de transportes através da construção de rodovias ou recapacitar a rede férrea existente, ou mesmo ao provocar o desmonte de parcela do sistema de transportes ferroviários, objetivava, de fato, aumentar a racionalidade do conjunto da economia – tornando-a mais competitiva e produtiva seja para a parcela da elite industrial, que passou a contar com maior espaço homogeneizado para a reprodução de seu capital; seja para os setores agrários e (ou) exportadores, que passaram a contar com ferrovias cada vez mais direcionadas para uso quase exclusivo aos transportes deste seleto grupo de mercadorias que há séculos fluem para fora da Região através do sistema ferroviário-portuário dos países sul-americanos. 

A indústria automobilística, em particular, que passou a expandir-se devido ao uso intensivo de automóveis, caminhões e ônibus, em estradas cada vez mais modernas, tornou-se beneficiária direta das ações estatais desenvolvidas nos países da Região, que, a partir da década de 1950, passaram a reinventar o modo de circulação para atender às demandas inerentes da crescente produção industrial. Esse aumento da produção industrial, além de alterar o modelo de circulação de mercadorias no âmbito interno de cada um dos países sul-americanos, modificou também o fluxo de comércio em âmbito regional, uma vez que as participações das manufaturas passaram a crescer tanto em relação às exportações totais quanto às realizadas na própria região.

É, portanto, com base nos propósitos de uma estratégia de reconstrução da logística rodoviária, inserida no contexto da industrialização, que deve ser entendida a verdadeira “operação-desmonte” de parte do modal ferroviário sul-americano, a partir da década de 1950, quando parece encerrar-se a possibilidade de integração tanto em âmbito nacional, quanto intrarregional, com base no modal ferroviário. A partir de meados do século XX, as ferrovias sul-americanas passaram a desempenhar funções de atendimentos cada vez mais restritas a alguns poucos clientes; é o que se observa ao se comparar os modelos de negócios desempenhados por elas entre meados do século XIX e meados do XX e a função desempenhada por elas século no século XXI. 

No momento presente, as ferrovias sul-americanas cumprem como principal função ao uso quase privativo para o atendimento de seleto grupo de exportadores cuja pauta de mercadorias transportadas é composta por reduzido conjunto de produtos, dentre os quais pouquíssimos se incluem os transportes interurbanos de passageiros e não mais, principalmente após a década de 1990, os de passageiros internacionais, de animais, de pequenas expedições, ou outros serviços não menos importantes, anteriormente oferecidos por estas empresas férreas. 

Nesta nova etapa de reconfiguração do limitado sistema ferroviário sul-americano nada restou da breve experiência de circulação de trens de passageiros entre o Brasil e seus vizinhos. Os trens internacionais da década de 1950, para Buenos Aires e Montevideo, bem como os últimos que circularam entre Bauru (São Paulo) e Bolívia, até a década de 1980, fazem parte de lembranças de um tempo em que era possível aos passageiros realizarem viagens sobre trilhos entre os países da região. Em relação ao transporte de mercadorias por via férrea, se observa uma quase ausência do uso desta modalidade visto que a maior parte dos fluxos comerciais na América do Sul ocorre fora da zona de fronteira, por via marítima. O modal ferroviário parece relegado a cumprir a função de modal-chave para os fluxos de comércios externos à região, que é composto basicamente por produtos primários, ou seja, mercadorias mais adequadas ao transporte ferroviário e marítimo devido a suas características, tais como, baixo valor agregado, pesadas e de grandes volumes. 

A partir do processo de reconcessão ocorrida na década de 1990, as ferrovias na Região passaram por mais uma etapa de modificação em seu funcionamento. É possível verificar que na maior parte das empresas ferroviárias sul-americanas ocorreu a implantação de um modelo de operação em que o transporte de passageiros foi praticamente erradicado. O mesmo ocorreu com o transporte de “pequenas expedições”. As ferrovias passaram a atender apenas aos seus grandes clientes e, em alguns casos, como o brasileiro, percebe-se que esses grandes clientes são as mesmas empresas que adquiriram o controle acionário dessas ferrovias durante os processos de reconcessões realizados nos países da Região, na década de 1990. Neste sentido, o modal ferroviário, no século XXI, que ora funciona sob a perspectiva de um novo regionalismo, denominado aberto, continua a desempenhar, principalmente, a histórica função-chave de atender aos fluxos comerciais externos à Região. 

A pertinência da escolha do modal ferroviário como paradigma de análise ocorre pelo fato de que nele parecem estar contidas as principais dificuldades para uma efetiva integração econômica através da infraestrutura física dos países sul-americanos, tendo em vista que a participação deste modal nos fluxos de comércio e de pessoas que circulam entre os diversos países da Região é praticamente inexistente. Afinal, se existem linhas férreas ligando, pelo menos, sete países da América do Sul e se existem mercadorias a serem transportadas regionalmente, considerando-se que aumentaram efetivamente as exportações e importações na Região, por que, então, não aconteceu aumento proporcional dos transportes pelo modal ferroviário? Parte desta resposta parece estar diretamente relacionada ao tipo de desenvolvimento econômico e social realizados historicamente pelos países da Região, em constante adaptação aos diferentes estágios do processo de acumulação, e a função que as ferrovias vêm desempenhando neste processo, desde o século XIX. 

Interessante atentar ao fato de que a existência de certo desequilíbrio quanto ao uso do modal ferroviário no conjunto dos modais de transportes dos países não é uma exclusividade sul-americana. Na Europa, onde o processo de integração encontra-se bem mais adiantado do que na América do Sul, o balanço feito pelas autoridades da União Europeia também aponta para uma enorme dificuldade em se construir um sistema ferroviário integrado aos demais modais tendo em vista que a atividade realizada por qualquer um deles, bem como, os diversos interesses empresariais de cada um desses modais afetam os demais, visto que nenhum deles se realiza autonomamente como se realizava no passado.




O sucesso cada vez maior da estrada e do avião tem como consequência um agravamento do congestionamento das respectivas redes. Paradoxalmente, a deficiente exploração das potencialidades dos caminhos-de-ferro e do transporte marítimo de curta distância trava o desenvolvimento de verdadeiras alternativas do transporte rodoviário de mercadorias (...). (UNIÃO EUROPÉIA. Livro Branco, 2001: 27). 




Observa-se que, desde setembro de 2001, os trabalhos da Comissão Europeia têm buscado imprimir um novo rumo à política comum de transportes, procurando desenvolver o reequilíbrio e o desenvolvimento da intermodalidade em função das diversas particularidades a que estão sujeitas as ferrovias nacionais, que agora necessitam atuar além de suas fronteiras históricas. Um cenário bastante ambivalente quando se analisa a Europa como uma só unidade.




 (...) O transporte ferroviário apresenta uma imagem ambivalente em que coabitam modernidade e arcaísmo. De um lado, o desempenho da rede de comboios de alta velocidade e o acolhimento de passageiros em estações modernas; de outro, o arcaísmo dos serviços de mercadorias e a vestustez de algumas linhas saturadas, os passageiros suburbanos amontoados em suburbanos superlotados e cronicamente atrasados, que despejam multidões de passageiros em estações por vezes degradadas e inseguras. (...) a quota do mercado do caminho de ferro na Europa passou de 21,1% para 8,4%, numa altura em que o volume total de mercadorias transportadas aumentava de forma espetacular (...). Assim, é necessária uma verdadeira revolução cultural do transporte ferroviário para que este modo recupere o nível de competitividade satisfatório, que lhe permita continuar a ser um dos atores principais do sistema de transportes numa Europa alargada. (UNIÃO EUROPÉIA. Livro Branco, 2001: 32).




O documento define, dentre as principais dificuldades para se criar um sistema ferroviário único até 2020, à ausência de interoperabilidade entre as redes e os sistemas, diferenças tecnológicas, não transparência de custos operacionais, desigualdades de produtividades, entre outras.

Na América do Sul, a discussão sobre o papel da infraestrutura transcende ao espaço geográfico de cada um dos países isoladamente. Vale lembrar que o tema (reconstrução logística) tem provocado calorosos debates em torno de propostas e ações de diversos agentes públicos e privados nas diversas cúpulas de governos e organismos internacionais como a Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), Associação Latino Americana de Integração (ALADI), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Asociación Latino Americana de Ferrocarriles (ALAF), e, por meio da Iniciativa de Integração Regional Sul-Americana (IIRSA)[2], cujo projeto envolve os doze países em torno dos eixos de integração nas áreas de transportes, energia e telecomunicações. Ressalte-se que o Brasil, pela sua condição de país continental e pelo seu potencial econômico, está contemplado em seis eixos, dos quais quatro relacionam-se diretamente à reconstrução logística dos países que possuem ligação ferroviária entre si, a saber: Eixo do Mercosul (São Paulo-Montevideo-Buenos Aires-Santiago); eixo Bolívia-Paraguai-Brasil; eixo Interoceânico Brasil-Bolívia-Peru-Chile (São Paulo-Campo Grande-Santa Cruz de La Sierra-La Paz-Matarani-Arica-Iquique) e Eixo Porto Alegre-Jujuy-Antofagasta.  

Considerando-se que, no presente, a integração da infraestrutura dos mais variados modais é uma tendência irreversível, torna-se relevante entender a função das ferrovias para o funcionamento do conjunto de modais de transportes, tendo em vista que a existência de modais de transportes eficientes pode ser determinante para a ampliação das vantagens competitivas em determinados setores econômicos dos países sul-americanos, bem como um fator motivador aos fluxos, tanto de pessoas quanto de comércio, entre esses países. 

Apesar de diversos diagnósticos técnicos, no âmbito da CEPAL, ALADI, ALAF e IIRSA, destacarem as muitas dificuldades existentes no processo de integração de infraestrutura de transportes na América do Sul existem poucos trabalhos acadêmicos que analisam o processo de integração física das estruturas ferroviárias dos países nesta Região. Esperamos, então, que este venha a contribuir para o entendimento deste processo de configuração em marcha desta nova rede de integração física, que começa a ser desenhada sob um novo padrão de logística, no âmbito regional – um padrão que se configura sob a liderança de diversos agentes (públicos e privados), em geral defensores da integração, porém, todos afetados pelas novas exigências e tendências surgidas a partir abertura econômica da década de 1990.




O principal problema desta pesquisa foi buscar desvendar por que a participação do modal ferroviário na América do Sul é praticamente inexistente no processo de integração dos fluxos de comércio e de pessoas que circulam regionalmente: qual será de fato a contribuição do sistema ferroviário sul-americano ao processo de integração econômico-regional? será que as ferrovias sul-americanas e particularmente as brasileiras cumprem a missão de integrar suas próprias regiões (subnacionais), nas quais operam, ao conjunto da América do Sul através da condução de passageiros e mercadorias? ou será que o modal ferroviário regional existente continua a cumprir função semelhante à desempenhada no século XIX, de integrar apenas alguns poucos fluxos de comércio, de algumas localidades, de alguns dos países dessa Região às economias centrais (EUA, UE e Ásia)?




Como metodologia de análise adotou-se, basicamente, o dedutivo, pois se considera que os mecanismos de inserção da economia sul-americana e, por consequência, do seu sistema ferroviário, são fortemente influenciados pela lógica da reprodução ampliada do capital em âmbito mundial. Quanto à abordagem, a opção foi pela histórica, sociológica e econômica por se considerar que o entendimento, sobre desenvolvimento econômico e social que tem sido realizado historicamente na América do Sul, contribui para o entendimento do objeto em questão, uma vez que existe no fenômeno aqui analisado uma continuidade e um entrelaçamento entre os distintos momentos históricos tratados. 

O livro está dividido em três capítulos. No primeiro, argumenta-se que a restrita integração ferroviária possui raízes no formato de integração social e econômico regional voltado, principalmente, para o exterior. No segundo, relacionado à primeira causa tratada no primeiro capítulo, a pouca integração ferroviária é explicada em função da finalidade do modal ferroviário implantado na Região. No terceiro, apresenta-se que a pouca integração ferroviária regional do Brasil, maior economia regional, com seus vizinhos acarreta uma baixíssima utilização do modal ferroviário em âmbito regional. E, apresenta-se algumas das principais dificuldades de integração ferroviária surgidas após a abertura econômica ocorrida a partir da década de 1990; momento em que, apesar do aumento dos fluxos de transportes regionais, o uso das ferrovias sul-americanas seguiram limitadas ao escoamento de mercadorias de baixo valor agregado para o exterior (via porto), e que, tanto em função dos entraves estruturais, tais como diferenças entre bitolas e tipos de operação, quanto institucionais como, por exemplo, a ausência de eficientes pontos de intercâmbio, acordos para a circulação de trens, etc., perpetuaram-se as dificuldades  de se promover a reestruturação das ferrovias como instrumento de integração intrarregional.

Esta pesquisa se fundamentou, ainda, em amplas fontes documentais primárias e secundárias. Dentre estas, destacam-se as diversas políticas públicas realizadas pelos representantes dos blocos (Mercosul, Comunidade Andina, Comunidade Sul-Americana de Nações); as ações das agências de fomento que atuam na Região tais como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Corporación Andina de Fomento (CAF), Fondo Financiero para el Desarrollo de la Cuenca del Plata (Fonplata), bem como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), e informações diversas obtidas junto das empresas privadas do setor ferroviário. Também foram utilizados os diversos artigos e séries estatísticas elaboradas pela Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), bem como a rica fonte de dados estatísticos disponibilizados pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), Associação Latino Americana de Integração (ALADI), Asociación Latinoamericana de Ferrocarriles (ALAF), Fundo Monetário Internacional (FMI), União Europeia (UE), Mercado Comum do Sul (Mercosul), Iniciativa de Integração Regional Sul-Americana (IIRSA), além de outras fontes como livros, revistas, jornais e páginas eletrônicas de instituições especializados no assunto.




 










1. A integração da (e na) América do Sul



Consideram-se como as primeiras ações visando à integração (econômica) regional aquelas atitudes realizadas pelos governantes dos países sul-americanos que estimularam a construção de infraestruturas regionais como, por exemplo, as primeiras conexões internacionais ferroviárias, iniciadas no final do século XIX, ainda que à princípio estivessem marcadas por uma estrutura econômica e social eminentemente voltada para o mercado externo à Região. Por integração entende-se um conjunto de ações de aproximação entre as principais economias regionais, por volta de meados do século XX, em função de expansão dos mercados internos, sobretudo devido ao processo de industrialização, que passou a requerer um espaço econômico minimamente unificado em âmbito intrarregional.

Diversos projetos originários de governos ou de agências multilaterais já foram elaborados na Região visando o propósito de integração regional. Este tema, portanto, não é recente. Porém, o assunto parece ter se tornado bastante imperativo, entre os meios acadêmicos, agências multilaterais e instâncias governamentais, desde o final da década de 1940, a partir das formulações iniciais da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL). A criação da Associação Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC), em 1960, contempla parte desta ação política, acadêmica e estatal de integração econômica regional debatida desde o final da Segunda Guerra Mundial. 

O processo de integração econômica na América do Sul possui, portanto, pelo menos meio século de vigência. No entanto, a maior parte das mercadorias que circulam regionalmente é transportada fora da área de fronteira. Assim, o aumento dos fluxos comerciais regionais, ampliados após a vigência da ALALC, e principalmente, a partir da década de 1990, não provocou acréscimo proporcional de circulação de pessoas e mercadorias entre as regiões dos países em que havia efetiva comunicação física por modais terrestres, tais como o ferroviário e rodoviário. 

Parece razoável afirmar que, desde a década de 1990, o sistema capitalista vem passando por mais uma reestruturação com implicações de diversos tipos, dentre as quais, política, econômica e social. Do ponto de vista econômico, observa-se que há fortes evidências da ocorrência de expressivo aumento do comércio, tanto no âmbito mundial quanto regional, ocorrido, particularmente, a partir da abertura econômica da década de 1990. Essas transformações têm provocado internamente em cada um dos países da Região ações dos mais variados agentes nacionais, públicos e privados, visando à reformulação de suas estratégias de reintegração no processo econômico, tanto no âmbito intrarregional quanto mundial. A criação de blocos econômicos regionais, como o Mercosul, ou reorganização da Comunidade Andina de Nações, por exemplo, implicam na formação de uma área geográfica efetivamente supranacional, que requer a reestruturação deste espaço que atenda as demandas desta nova dinâmica econômica e social em um território agora transnacional. 

A análise sobre “porque” a infraestrutura ferroviária na América do Sul é regionalmente tão pouco integrada parece ser bastante relevante para se entender como a integração econômica da América do Sul vem ocorrendo ao longo dos últimos dois séculos, tanto em âmbito internacional, quanto em âmbito nacional e intrarregional e se esta inexpressiva participação estaria relacionada ao tipo de desenvolvimento econômico e social sul-americano ocorrido historicamente. Diante dessas indagações torna-se necessária uma reflexão mais detalhada sobre duas questões-mestras que serão analisadas ao longo deste capítulo, a seguir: Como a América do Sul foi sendo inserida no sistema capitalista mundial desde meados do século XIX ao início do século XXI? Qual será a principal explicação para o fato de a malha ferroviária dos países da América do Sul pouco se integrarem regionalmente? Seria esta característica - comum entre os países da Região - consequência do tipo de desenvolvimento econômico e social dependentes implantados nos países da Região?

O capítulo está dividido em duas partes básicas. No primeiro, “A integração da América do Sul”, trata-se da análise histórica da integração econômica sul-americana ao sistema capitalista mundial, do século XIX ao XXI, cujo propósito é verificar como (e porque) esse tipo de integração desenvolveu, até o presente, uma infraestrutura ferroviária tão pouco integrada.

Na seguinte, denominada "A integração da infraestrutura ferroviária na América do Sul", analisa-se como o desenvolvimento econômico ditado pelas classes dominantes interferiu e interfere no processo de integração logística ferroviária na América do Sul, pois, ainda que se observe uma ampliação dos fluxos de comércio a partir da década de 1990, essa ampliação não ocorre pelas vias terrestres, ou zona fronteiriça tampouco ocorre aumento de circulação de pessoas e mercadorias, na mesma proporção, através do uso do modal ferroviário sul-americano. Argumenta-se, assim, que o padrão de desenvolvimento econômico e social interfere na constituição da malha ferroviária sul-americana, tão pouco integrada entre si.




1.1 A integração da América do Sul




A integração econômica da América do Sul à dinâmica do capitalismo mundial, seja no século XIX ou no XXI, requer uma infraestrutura de transportes pertinente aos propósitos desta integração. No entanto, durante mais de um século após os processos de independências desses países, a construção logística intrarregional se mostrou bastante incipiente, pelo menos até a metade do século XX, quando a integração econômica regional ganhou novo impulso. Vale lembrar, porém, que a ação de construção ou reconstrução desta infraestrutura não é estática. Altera-se ao longo do tempo em função da capacidade política desses grupos sociais hegemônicos e de seus aliados em implantar projetos de infraestrutura que atendam aos seus interesses de classes. 

Considera-se, ao longo deste trabalho, que a infraestrutura é resultado do modelo de desenvolvimento econômico e social. Por volta de meados do século XX, outras classes sociais, de perfil urbano e industrial, passaram a interferir nas ações estatais, em detrimento da hegemonia dos setores agrários e exportadores. Esses novos grupos econômicos necessitavam contemplar, a partir de então, suas demandas de circulação também no âmbito do mercado interno e intrarregional, sendo esta não mais uma circulação voltada basicamente em direção (ou proveniente do) porto, mas direcionada a diversos pontos de produção, distribuição e consumo (pontos esses espalhados em um vasto espaço econômico). Depreende-se daí, que as ações estatais de integração, ocorridas pós-meados da década de 1950, atendiam aos propósitos da ampliação dos mercados tanto para indústrias nacionais instaladas no período 1914-45 quanto para o atendimento da demanda logística das multinacionais instaladas na América do Sul após a Segunda Guerra Mundial. 




Considerando-se que a infraestrutura de transportes sul-americana se altera ao longo do tempo, em função da capacidade de ação política dos grupos sociais hegemônicos e de seus aliados, parece relevante analisar de que modo essa infraestrutura foi sendo adequada à expansão do capitalismo em âmbito mundial nesses distintos momentos históricos, desde meados do século XIX ao início do século XXI. Afinal, como a América do sul foi inserida no sistema capitalista mundial desde meados do século XIX ao início do século XXI? Existe dependência na maneira como ocorre a inserção da América do Sul ao capitalismo em âmbito mundial? Seria este modelo de desenvolvimento instituído de fora para dentro? Do “centro” para a “periferia”? Quais as implicações que esse desenvolvimento de forma associada, ocorrido na Região, acarretou ao processo de formação da infraestrutura de transportes? 




1.1.1 A inserção da América do Sul




Compreender a maneira como a América do sul foi sendo inserida no sistema capitalista mundial, desde meados do século XIX ao início do século XXI, é um dos fatores relevantes para se entender por que as vias de ligação terrestres, ferrovias inclusive, pouco se desenvolveram entre os países sul-americanos. Durante mais de um século após os processos de independência desses países, a construção logística realizada tem se mostrado bastante incipiente, pelo menos até metade do século XX, quando a integração econômica regional ganha novo impulso.

Em âmbito regional, a integração econômica tem sido definida como um processo de aproximação entre países visando, conforme argumenta Balassa (1961), a ampliação de coordenação política, comercial e econômica patrocinada pelos Estados. Esse tipo de reflexão sobre a integração parte do princípio de que os Estados são, no limite, conforme afirma Guimarães (1999:47), os instrumentos sociais capazes de, internamente a um espaço nacional, criar, implementar e sancionar as regras que organizam a atividade humana. Para este autor, no plano das relações externas, em que se envolvem interesses localizados em países distintos, são os Estados, em processo de cooperação, imposição ou conflitos, que acabam por representar esses respectivos interesses em jogo. Desse modo, a integração econômica poderia ser entendida como resultante das atividades levadas a efeito pelas ações estatais ou pela vontade política dos governantes. 

Há que se ressaltar que, pensada desta perspectiva, a análise sobre integração parece pouco reveladora para se entender as relações políticas e econômicas que ocorrem no nível interno dos espaços nacionais. Quando analisada sob a perspectiva de que a integração faz parte de um mecanismo histórico de internacionalização da economia, em âmbito mundial, é que se evidencia que esta integração ocorre por caminhos bastante contraditórios. Deve-se considerar, obrigatoriamente, quando se analisa o fenômeno integração o modo de produção que provoca essa “aproximação” entre os países. Por esta perspectiva, a integração deve ser considerada como resultante da ação de classes que, hegemonicamente, delinearam os espaços econômicos capazes de reproduzirem-se socialmente. 




Parte-se, aqui, do princípio de que durante o surgimento e, posteriormente, com a consolidação do modo de produção capitalista os espaços econômicos foram sendo construídos sob a marca de uma distinção entre países e entre regiões intranacionais que se integram, porém, a um modo de produção para o qual não se constituem empecilhos o fato de existirem diferenciadas formas de organizações espaciais dentro da divisão internacional do trabalho. A construção destes vários espaços mundiais integrados, apesar de distintos entre si, faz parte da lógica da produção em escala mundial que, por sua vez, necessita tanto de uma superestrutura que lhe dê garantias para sua expansão quanto de uma infraestrutura econômica que possibilite a realização desta expansão. Logo, a integração econômica que está em curso na América do Sul, pelo menos desde o século XIX, em constante adaptação aos diferentes estágios do processo de acumulação, deve ser entendida como um processo contínuo de expansão e unificação de mercados, seja no interior de uma nação, seja em âmbito regional ou mundial. Conforme adverte Schifrer (1989:15):




Produzir espaço (capitalista) implica em construir ligações entre as localizações, de modo a propiciar uma homogeneização tal que a forma-mercadoria possa se implantar. O espaço é, portanto, recriado (transformado) continuamente, segundo os estágios do processo de acumulação (1989:15).




Ao longo dos últimos cinco séculos, constata-se a expansão e unificação de mercados que ocorre, em geral, do centro para a periferia, fenômeno que se observa ter ocorrido em distintas partes do mundo através de diversas formas, mas, sobretudo, ssob a liderança de espanhóis e portugueses, na América do Sul e Central, no século XVI; por ingleses, a partir do século XIX, com a criação de seu vasto império, em um estágio denominado de acumulação extensiva, no qual a produção de mercadorias se expande às custas de formas não capitalistas de produção (DEÁK, 1991:6). O que equivale a dizer que a expansão passou a ocorrer a partir dos países onde se originou o sistema capitalista para os não capitalistas. Segundo Luxemburgo (1985), a partir do século XIX, no entanto, a busca de novos mercados acrescenta um diferencial em relação à expansão colonial europeia iniciada no século XVI, pois, em função do contexto econômico e financeiro estruturados na Europa onde se dinamizava o processo de industrialização, requeria-se, do ponto de vista dos capitalistas ingleses e outros, além do controle de fontes de matérias-primas, também a conquista de novos mercados consumidores. É dentro dessa necessidade de amplos espaços econômicos que deve ser compreendido o processo de expansão e mesmo de ocupação territorial, em pleno século XIX. 
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Tabela 2. Tabela 1. AMERICA DO SUL. Participacio (em %) das

manufaturas no comérci

otal e intra regiso (1960-1990)

Bloco 1960 1970 1980

1990
Intra Intra Intra Intra
total | regifo | total | regido | total | regif | total | regiso
34| 106 | 98| 334 | 73] 462 [330] 513
acgentine | 40 | 66 [142] 33,0 [23,2[ 43,7 [293 [ 453
Bra: 22| 84 |132] 473 [ 372 79,9 | 518 | 829
México | 15,7 656 |325] 75,4 | o | s02 [437] 7
Am.
Latina | 34| 26 107 405 | 77| 473 | 267 526

FFRENCH-DAVIS, (2005:191); Porcentagens calculadas com base em

délares correntes.
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Tabela 1. Tabela 1. BRASIL: Variacio das exportacdes e importacdes
(1960-2010)

‘Anos escolhidos (milhes de toneladas)

Brasil 1960 1990 2000 2005 2010
Export. totais 106 1681 2446 397 520
Import. totais 156 572 928 93,6 1382
Exp. América Sul 11 72 a4 27

Imp. América Sul 6 83 329 354 38

Fonte: COMISION ECONGMICA PARA AMERICA LATINA Y CARIBE
(CEPAL, 1965); Brasil. Ministério do Desenvolvimento, Inddstria e
Comércio Exterior (MDIC).
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Quadro 1.Quadro 1. AMERICA DO SUL. Extensgo das linhas férreas (em
km)

Pais 1945 1960 1977 995 2006
Argentina 42578 43.923  40.561 35753 30.818
Bolivia 2.343 3.470 3.473 3.440 4200
Brasil 35280 38339 29788 30403  29.605
Chile 8.488 8.685 9335 6.445 5.034
Coldmbia 3.064 3.562 2.832 2.100 2.030
Peru 2.875 2.934 2342 2124 1720
Uruguai 3.005 2.982 2.987 3002 2.897
Total 97333 103.8 o138 83267 7674

Fonte: CEPAL, 1965:5-6 € 2003:505; ALAF, 1977 € 2006.
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